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ASSEMBLEIALEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2001/M 

de 10 de Maio

Cria a Sociedade de Desenvolvimento do Norte, S.A. 

Ao prosseguir objectivos que visam a sua afirmação
como comunidade de qualidade para os seus residentes,
dentro dos padrões consensualizados, a Região Autónoma da
Madeira propõe-se instituir determinados meios alternativos
de intervenção ao nível local que sejam harmoniosamente
complementares e não sobrepostos ao trabalho desenvolvido
pelo Governo Regional e pelas câmaras municipais,
concorrendo para o desenvolvimento integrado e equilibrado
dos três concelhos do Norte da ilha. 

Estes instrumentos, por assumirem uma importância vital
para a dinamização do Norte da ilha da Madeira, não podem
deixar de ser considerados como de interesse público
regional. 

Por conseguinte, urge promover, em cooperação com
todos os agentes locais, um conjunto de iniciativas e
projectos comuns, desenvolvendo um espírito de parceria
que deverá constituir um elemento fundamental para cumprir
com êxito os objectivos propostos. 

Com a política de cooperação a concretizar pretende-se,
fundamentalmente, dinamizar a construção de infra-
estruturas, maximizar os recursos existentes e impulsionar as
oportunidades locais de negócio, mobilizando, para o efeito,
o mais vasto conjunto de entidades da envolvente
empresarial e implementando uma estratégia promocional
que, simultaneamente, dê relevo aos produtos da região do
Norte e seja capaz de atrair investimento externo e
estruturante. 

No caso concreto da promoção dos produtos locais, as
actividades devem focar a ligação dos produtores com os
distribuidores nacionais e internacionais, por forma a atingir
outros mercados, aumentar a produtividade e introduzir
novas iniciativas empresariais nesta área ou em áreas
colaterais, combatendo as assimetrias que, num território
insular tão pequeno e tão específico, condicionam níveis de
desenvolvimento e de oportunidades entre municípios e
entre populações. 

Assim, o Governo Regional e os municípios, num quadro
de cooperação e reforço do desenvolvimento de instrumentos
de políticas públicas, sem prejuízo das respectivas
competências legais, nomeadamente no que se refere à
afectação de bens e direitos, emergem como veículos
privilegiados na materialização de uma estratégia de
intervenção, traduzida na constituição de uma estrutura
resultante de parceria institucional que, actuando de forma
concertada, poderá responder a problemas relacionados com
a dimensão e escassez de recursos, impondo, em simultâneo,
transparência nas acções a desenvolver e rigor na aplicação
dos fundos que lhe foram cometidos. 

Deste modo, considerando as peculiares características
dos concelhos de Porto Moniz, de São Vicente e de Santana
e a necessidade de implementar um conjunto de iniciativas
focadas em vectores de forte impacto local, promovendo, em
conjunto, cuidados acrescidos de sustentabilidade ambiental; 

Atendendo ainda ao facto de a actuação prevista no
Quadro Comunitário de Apoio, em matéria de fundos,
privilegiar uma mais ampla descentralização de
competências e um maior envolvimento dos agentes
económicos; 

Considerando, finalmente, que se pretende imprimir uma
maior celeridade na concretização de projectos e, para tal

efeito, agilizar a execução e o acompanhamento das
intervenções e, ainda, conferir uma superior racionalidade e
eficácia à gestão, no mais estrito respeito pelas competências
da Administração Pública, em cada um dos seus estratos: 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

nos termos das alíneas a) do n.º 1 do artigo 227.º e n) do
artigo 228.º da Constituição da República Portuguesa e das
alíneas c) do n.º 1 do artigo 37.º e qq) do artigo 40.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, revisto pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, o
seguinte: 

Artigo 1.º 

1 - É constituída a Sociedade de Desenvolvimento do
Norte, S.A., sociedade anónima de capitais
exclusivamente públicos, abreviadamente designada
por SDN, S.A. 

2 - A SDN, S.A., rege-se pelas disposições do presente
diploma, pelos estatutos, pelas normas reguladoras
das sociedades anónimas e demais legislação
complementar.

Artigo 2.º 

A SDN, S.A., que prossegue fins de interesse público,
tem por objecto social a concepção, promoção, construção e
gestão de projectos, acções e empreendimentos que
contribuam de forma integrada para o desenvolvimento
económico, social, desportivo e cultural dos concelhos de
Porto Moniz, São Vicente e Santana. 

Artigo 3.º 

Para a prossecução dos seus fins, nomeadamente no que
se refere à construção e ou adaptação de infra-estruturas, são
conferidos à SDN, S.A., para além de outros que lhe venham
a ser expressamente atribuídos por lei, os seguintes poderes: 

a) Os poderes para, segundo a lei, agir como entidade
expropriante dos imóveis que sejam necessários à
prossecução do seu escopo social e, para o efeito,
declarados de utilidade pública por resolução do
Conselho do Governo Regional; 

b) O direito de utilizar e administrar os bens do
domínio público da Região Autónoma da Madeira
que estejam ou venham a estar afectos ao exercício
da sua actividade; 

c) Os poderes para proceder à gestão técnica,
administrativa e financeira das intervenções
operacionais incluídas no Quadro Comunitário de
Apoio, no âmbito das iniciativas estruturais
comunitárias a efectivar nos concelhos de Porto
Moniz, São Vicente e Santana, mediante a
celebração de contratos-programa com a Região
Autónoma da Madeira e o Estado, conforme o
disposto no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 99/94, de
19 de Abril, diploma alterado pelos Decretos-Leis
n.os 1/96, de 4 de Janeiro, e 208/98, de 14 de Julho. 

Artigo 4.º

1 - O capital social é do montante de  500.000, dividido
em acções com o valor nominal de  5 cada uma, que
será subscrito e realizado pela Região Autónoma da
Madeira no valor de  275.000 e pelas Câmaras
Municipais de Porto Moniz, São Vicente e Santana no
valor de  75.000 cada uma. 
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2 - Fica a SDN, S.A., autorizada a proceder a quaisquer
aumentos do seu capital, desde que a Região
Autónoma da Madeira ou qualquer pessoa colectiva de
direito público que a represente mantenha uma
participação social de percentagem não inferior a 51%. 

3 - Poderão participar no capital social da SDN, S.A.,
pelo seu aumento, outras pessoas colectivas de
direito público, empresas públicas e sociedades
participadas pela Região Autónoma da Madeira e
ainda quaisquer entidades de natureza exclusi-
vamente privada, desde que estas obedeçam aos
requisitos que forem estabelecidos em negociações
pela accionista Região Autónoma da Madeira,
aprovados por resolução do Conselho do Governo. 

4 - As acções representativas do capital subscritas pela
Região Autónoma da Madeira serão detidas pela
mesma e os seus direitos como accionista serão
exercidos através do Conselho do Governo
Regional, que poderá delegar em qualquer membro
do Governo ou em qualquer pessoa colectiva de
direito público. 

Artigo 5.º 

1 - São aprovados os estatutos da SDN, S.A., publicados
em anexo ao presente diploma e do qual fazem parte
integrante. 

2 - O presente diploma é título bastante para a
comprovação do estabelecido nos números
anteriores, para todos os efeitos legais, incluindo os
de registo, que deverá ser efectuado com base no
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira e no
Diário da República em que hajam sido publicados
os respectivos estatutos. 

3 - Os actos necessários ao registo da constituição, bem
como todas as alterações aos estatutos, estão isentos
de quaisquer taxas ou emolumentos notariais, de
registo ou de outro tipo. 

4 - As alterações aos estatutos realizam-se nos termos
da lei comercial. 

Artigo 6.º 

1 - Sem prejuízo do disposto na lei comercial quanto à
prestação de informações aos accionistas, o conselho
de administração enviará ao Conselho do Governo, à
Vice-Presidência do Governo Regional e à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, com pelo menos 30
dias de antecedência relativamente à data da
assembleia geral anual, os seguintes documentos: 
a) O relatório de gestão e contas do exercício; 
b) Quaisquer elementos adequados à compre-

ensão integral da situação económica e
financeira da Sociedade, da eficiência da
gestão e das perspectivas da sua evolução.

2 - O fiscal único enviará, trimestralmente, à Vice-
-Presidência e à Secretaria do Plano e Finanças um
relatório sucinto em que se refiram os controlos
efectuados, as anomalias e os principais desvios em
relação às previsões. 

Artigo 7.º 

1 - As obras a realizar pela SDN, S.A., ficam sujeitas ao
disposto no Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e
legislação complementar, no que respeita ao modo e
às garantias de execução e conclusão de empreitadas
e fornecimentos, desde que nos respectivos títulos
esteja prevista a aplicação subsidiária daquele regime
ou expressa, por qualquer forma, a subordinação do
contratante às exigências do interesse público da
conclusão atempada da obra ou fornecimento. 

2 - À SDN, S.A., são ainda conferidos os poderes e
prerrogativas da Região Autónoma da Madeira
quanto à protecção, desocupação, demolição e
defesa administrativa da posse dos terrenos e
instalações que lhe estejam afectos e das obras por si
executadas ou contratadas, podendo ainda, nos
termos da lei, ocupar temporariamente os terrenos
particulares de que necessite para estaleiros,
depósito de materiais, alojamento de pessoal
operário e instalação de escritórios, sem prejuízo do
direito à indemnização a que houver lugar.

Artigo 8.º 

Os funcionários de serviços públicos, dos institutos
públicos e das autarquias locais, bem como os trabalhadores
de empresas públicas ou de sociedades anónimas de capitais
públicos, podem ser autorizados a exercer quaisquer cargos
ou funções na SDN, S.A., em regime de requisição ou de
comissão de serviço. 

Artigo 9.º 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira, em 29 de Março de 2001. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 13 de Abril de 2001. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA

MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 

Anexo
Estatutos da Sociedade de Desenvolvimento 

do Norte, S.A. 

Capítulo I 
Denominação, duração, sede e objecto 

Artigo 1.º 
Denominação e duração

1 - A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e
a denominação de Sociedade de Desenvolvimento
do Norte, S.A., abreviadamente designada por SDN,
S.A..

2 - A duração da Sociedade é por tempo indeterminado. 
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Artigo 2.º 
Sede 

1 - A sede social provisória é na Avenida de Zarco,
Palácio do Governo, freguesia da Sé, concelho do
Funchal. 

2 - A Sociedade, nos termos legais, poderá deslocar a
sua sede dentro do mesmo concelho ou concelho
limítrofe por meio de deliberação do conselho de
administração, bem como criar, transferir ou encerrar
sucursais, agências, delegações ou quaisquer outras
formas de representação social, em território
nacional ou estrangeiro, onde e quando conveniente. 

3 - O conselho de administração pode mudar a sede da
Sociedade e ainda estabelecer ou encerrar as formas
de representação que considere necessárias à
prossecução dos seus fins estatutários em qualquer
ponto do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo 3.º 
Objecto 

1 - A SDN, S.A., que prossegue fins de interesse
público, tem por objecto social a concepção,
promoção, construção e gestão de projectos, acções
e empreendimentos que contribuam de forma
integrada para o desenvolvimento económico, social,
desportivo e cultural dos concelhos de Porto Moniz,
São Vicente e Santana. 

2 - Na realização do seu objecto social, a Sociedade, na
medida dos meios técnicos e humanos disponíveis e
com a colaboração dos órgãos competentes do
Governo Regional e das autarquias locais, visa
ainda: 
a) Contribuir para a realização do desenvolvi-

mento económico regional, em termos de
preservação do equilíbrio ecológico e do
património cultural e artístico da Região e da
promoção das acções no âmbito do ordena-
mento do território, a par com a melhoria de
vida das populações e da criação de emprego; 

b) Participação no lançamento e na exploração
de pólos de desenvolvimento local e no
fomento da cooperação intermunicipal e
inter-regional; 

c) Divulgar toda a informação relevante para o
investimento e o desenvolvimento económico
e social dos três concelhos. 

3 - A prossecução do objecto social da SDN, S.A., não
envolve a realização de operações financeiras,
nomeadamente as previstas nas alíneas b) a g) do n.º
1 do artigo 7.º e no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º
25/91, de 11 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 247/94, de 7 de
Outubro. 

4 - A Sociedade poderá adquirir, a título originário ou
derivado, participações no capital de sociedades cujo
objecto social esteja, directa ou indirectamente,
relacionado com o seu, bem como, por alguma
forma, alienar ou onerar as que estejam integradas no
seu património. 

Capítulo II 
Capital social, acções e obrigações 

Artigo 4.º 
Capital social 

1 - O capital social é do montante de (euro) 500.000,
dividido em acções com o valor nominal de (euro) 5
cada uma, que será subscrito e realizado pela Região
Autónoma da Madeira no valor de (euro) 275.000 e
pelas Câmaras Municipais de Porto Moniz, São
Vicente e Santana no valor de (euro) 75.000 cada uma. 

2 - Poderão participar no capital social da SDN, S.A.,
pelo seu aumento, outras pessoas colectivas de
direito público, empresas públicas e sociedades
participadas pela Região Autónoma da Madeira e
ainda quaisquer entidades de natureza exclusiva-
mente privada, desde que estas obedeçam aos
requisitos que forem estabelecidos em negociações
pela accionista Região Autónoma da Madeira,
aprovados por resolução do Conselho do Governo. 

3 - As acções são nominativas e revestem a forma
escritural. 

Artigo 5.º 
Transmissão de acções e direito de preferência 

1 - A transmissão das acções está sujeita ao consenti-
mento da Sociedade. 

2 - Os accionistas terão direito de preferência na
alienação das acções a título oneroso, na proporção
das acções que possuírem. 

3 - Para o efeito do exercício do direito de preferência,
os accionistas serão avisados pelo conselho de
administração por carta registada, com aviso de
recepção, com a antecedência mínima de 30 dias,
precedendo comunicação escrita do alienante ao
referido conselho, indicando o objecto da alienação,
o preço, as condições de pagamento e as demais
circunstâncias relevantes do negócio. 

4 - O conselho de administração notificará o alienante e
os preferentes para comparecerem em certa data na
sede social, munidos dos respectivos títulos,
distribuindo-se as acções por acordo entre os
preferentes ou, na falta de acordo, por licitação. 

Artigo 6.º 
Obrigações 

1 - A Sociedade pode ainda emitir, tanto no mercado
interno como no mercado externo de capitais,
obrigações e outros títulos de dívida, nos termos da
legislação em vigor.

2 - As obrigações a que se refere o número anterior
podem ser emitidas tanto por subscrição pública
como privada. 

Capítulo III 
Órgãos sociais 

Secção I 
Disposição geral 

Artigo 7.º 
Órgãos sociais 

1 - A Sociedade tem como órgãos sociais a assembleia
geral, o conselho de administração e o fiscal único,
com as competências fixadas na lei e nos presentes
estatutos. 
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2 - Os membros dos órgãos sociais consideram-se
investidos logo que tenham sido eleitos e
permanecem no exercício das suas funções até à
designação de quem os deva substituir, estando
dispensados de prestar caução relativamente ao
desempenho dos seus cargos. 

Secção II 
Assembleia geral 

Artigo 8.º 
Composição da assembleia geral 

1 - A assembleia geral é composta pelos accionistas com
direito de voto. 

2 - A cada 100 acções corresponde um voto, podendo os
accionistas possuidores de um número inferior de
acções agrupar-se de forma a, em conjunto e
fazendo-se representar por um dos agrupados,
reunirem as condições necessárias ao exercício do
direito de voto. 

3 - A Região Autónoma da Madeira será representada na
assembleia geral pela pessoa que for designada por
resolução do Conselho do Governo, sob proposta do
membro do Governo que exerce a tutela. 

4 - Nenhum accionista pode fazer-se representar por mais
de uma pessoa na mesma sessão da assembleia geral. 

5 - Os membros do conselho de administração e o fiscal
único deverão estar presentes nas reuniões da
assembleia geral e poderão participar nos seus trabalhos,
mas não terão, nessa qualidade, direito de voto. 

Artigo 9.º 
Reuniões e deliberações da assembleia geral 

1 - A assembleia geral reúne uma vez por ano para a
apreciação dos documentos de prestação de contas e
relatórios e pareceres anexos quando a sua convo-
cação for requerida por accionistas que possuam
acções correspondentes a, pelo menos, 5% do capital
social e sempre que o conselho de administração ou o
fiscal único o julgar necessário. 

2 - A mesa da assembleia geral é constituída por um
presidente e um secretário, eleitos em assembleia
geral por um período de três anos, podendo qualquer
deles ser ou não accionista. 

3 - A convocação da assembleia geral faz-se com uma
antecedência mínima de 30 dias, por carta registada,
com a indicação expressa dos assuntos a tratar.

4 - A assembleia geral para a eleição dos membros dos
órgãos sociais não pode deliberar sem que estejam
presentes ou representados accionistas cujas acções
representem, pelo menos, 51% do capital social. 

Artigo 10.º 
Competência da assembleia geral 

1 - A assembleia geral delibera sobre todos os assuntos
para os quais a lei ou os presentes estatutos lhe
atribuam a competência. 

2 - Compete, em especial, à assembleia geral: 
a) Aprovar o plano de actividades, anual e

plurianual; 
b) Aprovar o orçamento e acompanhar a sua

execução; 
c) Deliberar sobre o relatório de gestão e as

contas do exercício; 
d) Deliberar sobre a proposta de aplicação de

resultados; 
e) Proceder à apreciação geral da administração

e fiscalização da Sociedade; 
f) Eleger e exonerar os membros da mesa da

assembleia geral, do conselho de
administração e o fiscal único; 

g) Deliberar sobre quaisquer alterações dos
estatutos e aumentos de capital; 

h) Deliberar sobre a emissão de obrigações ou
outros títulos de dívida; 

i) Deliberar sobre as remunerações dos
membros dos órgãos sociais; 

j) Deliberar sobre qualquer outro assunto para
que tenha sido convocada. 

3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 9.º, as
deliberações são tomadas por maioria dos votos dos
accionistas presentes ou representados na assembleia
geral, sempre que a lei não exija maior número. 

Secção III 
Conselho de administração 

Artigo 11.º 
Composição do conselho de administração 

1 - O conselho de administração é composto por um
presidente e quatro vogais. 

2 - Apresidência do conselho de administração é cometida
ao administrador designado pela accionista Região
Autónoma da Madeira, que nas deliberações do
conselho tem voto de qualidade em caso de empate. 

3 - O mandato dos membros do conselho de adminis-
tração tem a duração de três anos e é renovável. 

Artigo 12.º 
Competência do conselho de administração 

1 - Compete ao conselho de administração assegurar a
gestão dos negócios da Sociedade e praticar todos os
actos necessários à prossecução do seu objecto social
que não caibam na competência atribuída a outros
órgãos, cabendo-lhe, designadamente: 
a) Elaborar o plano de actividades, anual e

plurianual; 
b) Elaborar o orçamento e acompanhar a sua

execução; 
c) Adquirir, alienar ou onerar participações no

capital de outras sociedades, bem como
obrigações e outros títulos semelhantes; 

d) Representar a Sociedade, em juízo e fora
dele, activa e passivamente, propor e
acompanhar acções, confessar, desistir,
transigir e aceitar compromissos arbitrais; 

e) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis; 
f) Deliberar sobre a realização de empréstimos

ou outras operações financeiras no mercado
financeiro, ressalvados os limites legais; 

g) Estabelecer a organização técnico-adminis-
trativa da Sociedade; 
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h) Decidir sobre a admissão de pessoal e a sua
remuneração; 

i) Constituir procuradores e mandatários da
Sociedade, nos termos que julgue convenientes; 

j) Exercer as demais competências que lhe
caibam por lei, independentemente e sem
prejuízo das que lhe sejam delegadas pela
assembleia geral. 

2 - Incumbe, especialmente, ao presidente do conselho
de administração: 
a) Representar o conselho em juízo e fora dele; 
b) Coordenar a actividade do conselho de

administração e convocar e dirigir as
respectivas reuniões; 

c) Zelar pela correcta execução das deliberações
do conselho de administração. 

Artigo 13.º 
Reuniões do conselho de administração 

1 - O conselho de administração deve reunir, pelo
menos, uma vez em cada mês e ainda sempre que
convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou
solicitação de dois administradores. 

2 - O conselho de administração pode deliberar
validamente quando estiver presente a maioria dos
seus membros, sendo as respectivas deliberações
tomadas pela maioria de votos dos seus membros
presentes ou representados, dispondo o presidente,
em caso de empate na votação, de voto de qualidade. 

3 - Os membros do conselho de administração podem
f a z e r-se representar nas reuniões por outro
administrador, mediante carta dirigida ao presidente. 

4 - Não é permitida a representação de mais de um
administrador em cada reunião. 

Artigo 14.º 
Representação da Sociedade 

1 - O conselho de administração pode delegar poderes
nos termos do artigo 407.º do Código das Sociedades
Comerciais. 

2 - A Sociedade obriga-se: 
a) Pela assinatura de dois administradores; 
b) Pela assinatura dos administradores-delegados,

dentro dos limites da delegação do conselho; 
c) Pela assinatura dos procuradores quanto aos

actos ou categorias de actos definidos nas
procurações. 

3 - Em assuntos de mero expediente bastará a assinatura
de um dos membros do conselho de administração. 

Secção IV
Fiscal único 

Artigo 15.º 
Fiscalização 

A fiscalização da actividade social e o exame das contas
da Sociedade serão exercidos por um fiscal único, que
deverá ser revisor oficial de contas ou sociedade de revisores
oficiais de contas, eleitos em assembleia geral por um
período de três anos. 

Artigo 16.º 
Competências do fiscal único 

Além das competências constantes da lei, cabe,
especialmente, ao fiscal único: 

a) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço, do
inventário e das contas anuais; 

b) Chamar a atenção do conselho de administração para
qualquer assunto que deva ser ponderado e
pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja
submetida por aquele órgão. 

Capítulo IV
Disposições finais 

Artigo 17.º 
Dissolução e liquidação 

A Sociedade dissolve-se nos termos da lei. 

Decreto Legislativo Regional n.º 10/2001/M 

de 10 de Maio

Linha de crédito para a agricultura - 2001 

O temporal que assolou a Região Autónoma da Madeira
durante o mês de Março de 2001 originou graves prejuízos
para a agricultura regional, nomeadamente ao nível das
produções e das estruturas agrícolas. 

Uma vez que as condições permanentes de natureza
estrutural das empresas agrícolas regionais, tais como a
dimensão da exploração e o tipo de cultura praticado que
determinam uma actividade de natureza familiar, não
permitem a criação individual de um fundo de reserva para
minimizar as consequências da destruição do aparelho
produtivo por ocorrências meteorológicas anormais,
considera-se indispensável a criação de medidas de apoio
destinadas à recuperação dos prejuízos verificados. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição
da República e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea
g) do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91,
de 5 de Junho, na redacção e numeração da Lei n.º 130/99,
de 21 de Agosto, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

É criada uma linha de crédito bonificada para a
disponibilização de meios financeiros aos agricultores cujas
explorações agrícolas foram afectadas pelas adversidades
climatéricas ocorridas na Região Autónoma da Madeira em
Março de 2001. 

Artigo 2.º 
Montante 

1 - A linha de crédito bonificada criada por este diploma
não poderá ultrapassar o montante global de 700 000
contos. 

2 - O crédito a que se refere o número anterior será
concedido sob a forma de empréstimos reembol-
sáveis e disponibilizado pelas instituições de crédito
que para o efeito celebrem protocolos com o
Governo da Região Autónoma da Madeira. 
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Artigo 3.º 
Acesso 

Poderão aceder à linha de crédito bonificada todos os
agricultores cujas culturas se localizem no território da
Região Autónoma da Madeira e tenham sido afectadas pelos
temporais de Março de 2001. 

Artigo 4.º 
Condições dos empréstimos 

1 - O prazo dos empréstimos contraídos no âmbito da
linha de crédito criada pelo presente diploma não
poderá exceder quatro anos, contados da data da
primeira utilização. 

2 - A utilização dos empréstimos não poderá exceder
um ano da data do contrato, com o limite de duas
utilizações. 

3 - A amortização do capital será efectuada em
prestações trimestrais de igual montante, com início
até um ano após a data da primeira utilização. 

4 - Os juros serão contados dia a dia sobre o capital em
dívida, à taxa de juro contratual, e serão calculados e
pagos trimestral e postecipadamente. Durante o
período de utilização, os juros serão contados sobre
o capital efectivamente utilizado. 

Artigo 5.º 
Bonificação 

1 - Os empréstimos contraídos no âmbito deste diploma
beneficiam de uma bonificação de juros de 100% da
taxa de referência. 

2 - A bonificação prevista no número anterior será
calculada com base na taxa de referência a que se
refere o Decreto-Lei n.º 359/89, de 18 de Outubro,
salvo se a taxa de juro contratual for menor, caso em
que a taxa de referência passará a ser igual a esta. 

Artigo 6.º 
Cessação do processamento da bonificação 

1 - O processamento da bonificação prevista no artigo
anterior cessa nas seguintes situações: 
a) Incumprimento por parte dos beneficiários

da linha de crédito das obrigações contra-
tuais assumidas; 

b) Prestação de falsas declarações na instrução
do processo de adesão à linha de crédito; 

c) Amortização antecipada do capital em dívida. 

2 - Quando se verifique a situação prevista na alínea a)
do número anterior, o beneficiário da linha de crédito
em questão fica obrigado a restituir as bonificações
que eventualmente tenham sido processadas
posteriormente ao período de pagamento de juros
imediatamente anterior ao do incumprimento. 

3 - Quando se verifique a situação prevista na alínea b)
do n.º 1, o beneficiário da linha de crédito em
questão fica obrigado a restituir todas as
bonificações que tenham sido processadas até à data
em que a irregularidade foi detectada. 

Artigo 7.º 
Competências 

1 - Compete à Direcção Regional de Agricultura: 
a) A execução de todas as medidas e procedi-

mentos necessários à correcta execução do
disposto neste diploma; 

b) A análise e aprovação do processo de candi-
datura, bem como do respectivo contrato de
empréstimo; 

c) O processamento e o pagamento das bonifi-
cações; 

d) A fiscalização física e contabilística da
utilização dos empréstimos contraídos. 

2 - A Direcção Regional de Agricultura poderá solicitar
às instituições de crédito e aos beneficiários da linha
de crédito todos os esclarecimentos necessários à
execução das competências que lhe são atribuídas. 

Artigo 8.º 
Regulamentação 

A execução deste diploma será regulamentada através de
portaria conjunta do Secretário Regional do Plano e das
Finanças e do Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais. 

Artigo 9.º 
Cobertura orçamental 

Os encargos financeiros previstos neste diploma são
suportados pelo Orçamento da Região Autónoma da
Madeira, através da Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais. 

Artigo 10.º 
Vigência 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional em 4 de Abril de 2001. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 18 de Abril de 2001. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2001/M 

de 10 de Maio

Adaptação à Região Autónoma da Madeira do 
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei

n.º 163/99, de 14 de Setembro, relativo ao Regime
Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas

O Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei
n.º 163/99, de 14 de Setembro, aprovou um novo Regime
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Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, que, embora
aplicável à Região Autónoma da Madeira, nos termos da
alínea e) do n.º 1 do artigo 3.º, acabou por não salvaguardar
as condições específicas da Região. 

Considerando que a alínea x) do artigo 40.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
com a nova redacção dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de
Agosto, consagra as obras públicas como matéria de
interesse específico para a Região, visa-se com o presente
diploma adaptar o referido decreto-lei às particulares
condições que enformam a realização de empreitadas de
obras públicas no território regional. 

Já na vigência de diplomas nacionais entretanto
revogados, foram publicados alguns diplomas regionais que
adaptaram, de modo disperso e casuístico, algumas matérias
do regime jurídico das empreitadas de obras públicas. Com
este diploma pretende-se uma adaptação mais coerente e
sistemática das matérias que na Região assumem uma
particular configuração, tendo sempre presente o respeito
pelos princípios fundamentais ínsitos no Decreto-Lei n.º
59/99, de 2 de Março. 

Desde logo, no que se refere ao controlo de custos das
obras públicas, a realidade demonstra que em determinado
tipo de obras - em especial nas empreitadas em que as
prospecções geotécnicas são inviáveis ou em que a sua
execução não garante uma completa caracterização dos
maciços geológicos em presença (nomeadamente túneis,
galerias, furos) motivada pela heterogeneidade geológica
amplamente demonstrada na Região - será impossível, na
maioria dos casos, respeitar o limite fixado no n.º 1 do artigo
45.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, pois a natureza
imprevista das formações geológicas implica
inelutavelmente a execução de «trabalhos a mais» que se
repercutem em vários capítulos das empreitadas. 

Assim, define-se uma percentagem máxima de 50% de
«trabalhos a mais» e explicita-se as particulares condições
que podem fundamentar a sua execução até este limite
percentual, sendo certo que os demais mecanismos de
controlo de custos consagrados no artigo 45.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, mantêm a sua vigência na Região. 

Por outro lado, a escolha do tipo de procedimento em
função do valor estimado do contrato, consagrado no n.º 2 do
artigo 48.º, assume particular relevância no território da
Região. O custo da construção civil é claramente superior ao
custo que se verifica no território continental (resultante, por
exemplo, da forte componente de materiais e equipamentos
importados e do deslocamento de pessoal especializado),
como o demonstram vários instrumentos normativos
publicados regularmente, nomeadamente a Portaria do
Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território n.º 500/97, de 21 de Julho
(relativa à definição dos parâmetros de área e custos de
construção), e a Portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território n.º 281-A/99, de 22 de Abril (relativa ao crédito
bonificado à habitação). Aliás, o Decreto Legislativo
Regional n.º 21/85/M, de 19 de Outubro, já reconhecia esse
desajustamento e fixava um aumento percentual para os
valores estipulados para as classes de empreiteiros de obras
públicas e dos industriais da construção civil. 

Desse modo, evita-se a clara injustiça de se adjudicar uma
obra no território continental através de procedimento
administrativo simplificado e célere, enquanto na Região
uma obra de natureza similar, de valor necessariamente mais
elevado, é adjudicada pela via de procedimento mais solene
e moroso. 

O presente diploma prevê ainda, com respeito pelos
princípios fundamentais relativos à contratação pública,

nomeadamente da publicidade, concorrência e igualdade, e
de acordo com o consagrado no Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, a
publicação dos actos constantes do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março, no Jornal Oficial da Região. Com esta nova
publicação é reforçada a publicidade como regra
fundamental da contratação pública. 

Na sequência, é consagrado o envio simultâneo dos actos
consagrados naquele diploma para todas as publicações
previstas, o que vem favorecer a concorrência, garantindo a
todos uma perfeita e absoluta igualdade de tratamento,
atendendo à diversidade dos modos através dos quais os
concorrentes tomam conhecimento da intenção da
administração em contratar. Na generalidade, possibilita-se o
conhecimento prévio da existência de um concurso, antes do
início da contagem dos prazos de apresentação das
propostas. 

Nestes termos, é estipulado que a contagem dos prazos de
apresentação das propostas seja feita a partir do dia seguinte
ao da publicação do anúncio do concurso no Jornal Oficial
da Região Autónoma da Madeira. 

Finalmente, prevê-se qual a entidade competente na
Região para emitir o documento comprovativo da regular
situação contributiva para com a segurança social dos
concorrentes vinculados, única e exclusivamente, ao sistema
de segurança social da Madeira (matéria anteriormente
consagrada no Decreto Legislativo Regional n.º 3/95/M, de
29 de Abril) e procede-se a indispensáveis adaptações
orgânicas. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição da República Portuguesa e na alínea c) do n.º 1
do artigo 37.º e na alínea x) do artigo 40.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção e
numeração da Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objecto 

A aplicação na Região Autónoma da Madeira do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.º 163/99, de
14 de Setembro, relativo ao Regime Jurídico das Empreitadas
de Obras Públicas é feita de acordo com as adaptações
constantes dos artigos seguintes. 

Artigo 2.º 
Controlo de custos de obras públicas 

Sem prejuízo do disposto no artigo 45.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, nas empreitadas de obras públicas
em que sejam inviáveis as prospecções geotécnicas ou que a
sua execução não garanta uma completa caracterização dos
maciços geológicos em presença, o valor acumulado dos
trabalhos decorrentes das situações previstas no n.º 1 do
citado preceito legal poderá atingir o limite máximo de 50%
do valor do contrato de empreitada de que são resultantes. 

Artigo 3.º 
Escolha do tipo de procedimento 

Aos valores que determinam a escolha dos procedimentos
de contratação definidos no n.º 2 do artigo 48.º do Decreto-
Lei n.º 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.º 163/99, de
14 de Setembro, é aplicado na Região Autónoma da Madeira
um coeficiente de 1,35. 
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Artigo 4.º 
Publicação dos actos 

1 - São publicados na 2.ª série do Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira os actos para os quais
o Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, exija a
publicação no Diário da República. 

2 - O disposto no número anterior não prejudica a
publicação no Diário da República nem as demais
publicações exigidas por lei. 

3 - Os actos a que se refere o presente artigo devem ser
enviados para todas as publicações em simultâneo. 

4 - Os prazos de apresentação das propostas estipulados
no Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, contam-se
a partir do dia seguinte ao da publicação do anúncio
no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 5.º 
Documento emitido pela segurança social 

O Centro de Segurança Social da Madeira é a entidade
competente para emitir o documento comprovativo da
regular situação contributiva para com a segurança social
portuguesa referido na alínea e) do n.º 1 do artigo 67.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, quando se trate de
concorrentes a procedimentos de contratação de empreitadas
de obras públicas que se encontrem vinculados, única e
exclusivamente, ao sistema de segurança social da referida
instituição. 

Artigo 6.º 
Adaptações orgânicas 

1 - A referência feita a «ministro» no n.º 2 do artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, considera-
se reportada a «secretário regional». 

2 - A referência feita à «Direcção-Geral do Comércio e
da Concorrência» no n.º 3 do artigo 58.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, considera-se reportada
à «Direcção Regional do Comércio e Indústria». 

3 - A referência feita ao «director de Laboratório
Nacional de Engenharia Civil», no n.º 4 do artigo
200.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
considera-se reportada ao «director do Laboratório
Regional de Engenharia Civil». 

Artigo 7.º 
Norma revogatória 

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 3/95/M,
de 29 de Abril. 

Artigo 8.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor um mês após a data da
sua publicação e só será aplicável às obras postas a concurso
após essa data. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira, em 13 de Março de 2001. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 18 de Abril de 2001. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2001/M 

de 10 de Maio

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2000/M, de
21 de Agosto, que criou o Sistema de Incentivos a

Pequenos Projectos Empresariais - SIPPE

O Decreto Legislativo Regional n.º 21/2000/M, de 21 de
Agosto, criou o Sistema de Incentivos a Pequenos Projectos
Empresariais - SIPPE. 

No entanto, alterações entretanto verificadas e
decorrentes das regras de aprovação do Programa
Operacional Plurifundos da Região Autónoma da Madeira
(POPRAM III), bem como as que derivam da nova
o rganização e funcionamento do Governo Regional da
Madeira, nos termos do Decreto Regulamentar Regional n.º
43/2000/M, impõem que se proceda a alguns ajustamentos
do referido diploma, por forma a possibilitar uma melhor
adequação à presente realidade, mantendo, no entanto, a
filosofia subjacente à sua criação. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição
da República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º
do Estatuto-Político Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, revisto pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, o
seguinte: 

Artigo 1.º 

Os artigos 7.º, 8.º, 9.º, 12.º, 14.º e 21.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2000/M, de 21 de A g o s t o ,
passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 7.º 
Natureza, intensidade e cumulação do incentivo 

1 - .................................................................................

2 - .................................................................................

3 - .................................................................................

4 - Dado tratar-se de um sistema com enquadramento
«MINIMIS», os incentivos a conceder, no âmbito do
SIPPE-RAM, revestem a natureza minimis, não
podendo exceder os  100.000 (20.048.200$00), por
p r o m o t o r, durante um período de três anos, contados a
partir da data de aprovação do primeiro incentivo. 

5 - Os incentivos de minimis referidos no número
anterior são cumuláveis entre si, não podendo o total
de incentivos cumulados ultrapassar o montante
máximo de  100.000 (20.048.200$00), por
promotor, durante um período de três anos, contados
a partir da data de aprovação do primeiro incentivo. 
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6 - Os incentivos de minimis, referidos no âmbito do
SIPPE-RAM, são também cumuláveis com outros
sistemas de incentivos de minimis, desde que de tal
cumulação resulte o preenchimento das condições
referidas no número anterior.

7 - Para as mesmas despesas elegíveis, os incentivos
concedidos ao abrigo do presente regime não são
acumuláveis com quaisquer outros da mesma
natureza. 

Artigo 8.º 
[...] 

1 - .................................................................................

2 - .................................................................................

3 - .................................................................................

4 - As candidaturas aos apoios financeiros previstos
neste diploma são aprovadas pelo gestor regional dos
fundos comunitários, sob parecer da unidade de
gestão do Programa Operacional Plurifundos da
Região Autónoma da Madeira (POPRAM III) e
submetidas a homologação do Vice-Presidente do
Governo Regional e do Secretário Regional do Plano
e Finanças. 

5 - (Anterior n.º 4.) 

Artigo 9.º 
[...] 

1 - .................................................................................
a) .......................................................................
b) .......................................................................
c) .......................................................................
d) .......................................................................
e) .......................................................................
f) .......................................................................
g) Elaborar as minutas de contrato de concessão

de incentivos; 
h) Celebrar com os promotores os contratos de

concessão de incentivos. 

2 - .................................................................................

3 - .................................................................................
a) .......................................................................
b) .......................................................................

4 - .................................................................................
a) .......................................................................
b) .......................................................................
c) .......................................................................
d) .......................................................................
e) Submeter os referidos projectos a aprovação

do gestor regional dos fundos comunitários,
sob parecer da unidade de gestão do
POPRAM III. 

Artigo 12.º 
[...] 

1 - .................................................................................

2 - A minuta de contrato que formaliza a concessão dos
apoios é previamente homologada pelo Vi c e -

Presidente do Governo Regional e pelo Secretário
Regional do Plano e Finanças, dela devendo constar
cláusulas relativas aos objectivos do projecto, ao
montante do apoio financeiro concedido, aos direitos
e deveres das partes e, sendo caso disso, às garantias
a prestar.

3 - .................................................................................

4 - .................................................................................
a) .......................................................................
b) .......................................................................
c) .......................................................................

Artigo 14.º 
[...] 

1 - O contrato pode ser resolvido por despacho conjunto
do Vice-Presidente do Governo Regional e do
Secretário Regional do Plano e Finanças, sob
proposta fundamentada da comissão de selecção e
parecer da unidade de gestão, com base nas
informações fornecidas pelo IDE-RAM, desde que
se verifiquem as seguintes situações: 
a) .......................................................................
b) .......................................................................
c) .......................................................................

2 - A decisão de resolução é comunicada ao promotor
pelo IDE-RAM. 

3 - (Anterior n.º 2.) 

4 - (Anterior n.º 3.) 

Artigo 21.º 
[...] 

1 - .................................................................................

2 - .................................................................................

3 - .................................................................................

4 - .................................................................................

5 - A recepção, análise e aprovação dos projectos de
investimento que se enquadrem nas actividades
indicadas na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º e
incluídas nas subclasses 60211, 60212, 60220 e
60240, todas da CAE, só serão admitidas, após
conclusão do procedimento de notificação prévia da
Comissão Europeia, nos termos do n.º 3 do artigo
88.º do Tratado CE e do Regulamento (CE) n.º
69/2001, da Comissão, de 12 de Janeiro, publicado
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
(JOCE), de 13 de Janeiro de 2001, referente aos
auxílios de minimis. 

6 - As referências feitas, no Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2000/M, de 21 de Agosto, ao
Secretário Regional que tutela o IDE-RAM e ao
Secretário Regional do Plano e Coordenação
consideram-se reportadas ao Vice-Presidente do
Governo Regional e ao Secretário Regional do Plano
e Finanças, respectivamente.» 
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Artigo 2.º 

O presente diploma reporta os seus efeitos à data de
entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2000/M, de 21 de Agosto, que criou o SIPPE-RAM. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional em 14 de Março de 2001. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 18 de Abril de 2001. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA

MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2001/M 

de 10 de Maio

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 6/2000/M, de
28 de Fevereiro, que estabelece o regime de deduções à

colecta relativa aos lucros comerciais, industriais e
agrícolas reinvestidos pelos sujeitos passivos de IRC

O presente decreto legislativo regional vem alterar o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2000/M, de 28 de
Fevereiro, que estabelece o regime de deduções à colecta
relativa aos lucros comerciais, industriais e agrícolas
reinvestidos pelos sujeitos passivos de IRC que tenham sede,
direcção efectiva ou estabelecimento estável na Região
Autónoma da Madeira. 

As alterações agora efectuadas atendem ao estabelecido
nas orientações comunitárias relativas aos auxílios estatais
com finalidade regional (JO, n.º C 74, de 10 de Março de
1988), à luz das quais o presente regime de auxílio ao
investimento foi examinado pela Comissão Europeia. 

Após a análise efectuada, a Comissão decidiu não
levantar objecções à aplicação do referido regime de
auxílios, por ter verificado que o mesmo satisfazia as
condições estabelecidas para se considerar compatível com o
mercado comum, ao abrigo das derrogações previstas na
alínea a) do n.º 3 do artigo 87.º do Tratado CE e na alínea a)
do n.º 3 do artigo 61.º do Acordo sobre o Espaço Económico
Europeu (EEE). 

Porém, tal decisão implica que a aplicação do regime
tome em conta o disposto nas orientações comunitárias
relativas à concessão de auxílios estatais com finalidade
regional e, bem assim, que se proceda no Decreto Legislativo
Regional n.º 6/2000/M, de 28 de Fevereiro, à alteração
respeitante nomeadamente ao período mínimo que o
investimento produtivo objecto de auxílio deverá manter-se
na Região (cinco anos), bem como à introdução de demais
elementos que decorrentes daquelas orientações se entendem
como de precisão na aplicação do regime. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição e na alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção e
numeração da Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Os artigos 3.º e 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º
6/2000/M, de 28 de Fevereiro, passam a ter a seguinte
redacção: 

«Artigo 3.º 
Investimento elegível 

1 - Para efeitos do disposto no artigo anterior,
considera-se elegível o investimento em activo
imobilizado corpóreo concretizado na Região
Autónoma da Madeira que seja afecto à exploração
pelo sujeito passivo e que tenha sido adquirido em
estado novo, com excepção de: 
a) .......................................................................
b) .......................................................................
c) .......................................................................
d) .......................................................................
e) Despesas destinadas à aquisição de material

de transporte, no sector dos transportes; 
f) Outros bens de investimento não directa e

imprescindivelmente associados à actividade
produtiva executada. 

2 - Atentas as excepções indicadas, entende-se por
investimento elegível o investimento inicial em
activo imobilizado corpóreo para a criação de um
novo estabelecimento, para a extensão de um
estabelecimento existente ou para o arranque de uma
actividade que implique uma alteração fundamental
do produto ou do processo de produção de um
estabelecimento existente através da racionalização,
diversificação ou modernização. 

3 - Os projectos elegíveis devem ser financeira e
economicamente viáveis, sendo fixada em 25% a
taxa mínima de comparticipação do beneficiário no
financiamento dos mesmos. 

Artigo 4.º 
Condições de acesso 

...........................................................................................
a) .................................................................................
b) Mantenham na empresa durante um período mínimo

de cinco anos os bens objecto do investimento; 
c) ...............................................................................»

Artigo 2.º 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional em 30 de Março de 2001. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 18 de Abril de 2001. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA

MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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Decreto Legislativo Regional n.º 14/2001/M 

de 10 de Maio

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 5/2000/M, de
28 de Fevereiro, que estabelece o regime de deduções à

colecta relativa aos lucros comerciais, industriais e
agrícolas reinvestidos pelos sujeitos passivos de IRS

O presente decreto legislativo regional vem alterar o
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2000/M, de 28 de
Fevereiro, que estabelece o regime de deduções à colecta
relativa aos lucros comerciais, industriais e agrícolas
reinvestidos pelos sujeitos passivos de IRS que exerçam a
título principal uma actividade de natureza comercial,
industrial ou agrícola, incluídos nas categorias C e D daquele
imposto, que possuam, ou venham a possuir, para efeitos de
aplicação deste diploma, contabilidade organizada e que
sejam considerados fiscalmente residentes na Região
Autónoma da Madeira. 

As alterações agora efectuadas atendem ao estabelecido
nas orientações comunitárias relativas aos auxílios estatais
com finalidade regional (JO, n.º C 74, de 10 de Março de
1988), à luz das quais o presente regime de auxílio ao
investimento foi examinado pela Comissão Europeia. 

Após a análise efectuada, a Comissão decidiu não
levantar objecções à aplicação do referido regime de
auxílios, por ter verificado que o mesmo satisfazia as
condições estabelecidas para se considerar compatível com o
mercado comum, ao abrigo das derrogações previstas na
alínea a) do n.º 3 do artigo 87.º do Tratado CE e na alínea a)
do n.º 3 do artigo 61.º do Acordo sobre o Espaço Económico
Europeu (EEE). 

Porém, tal decisão implica que a aplicação do regime
tome em conta o disposto nas orientações comunitárias
relativas à concessão de auxílios estatais com finalidade
regional e, bem assim, que se proceda no Decreto Legislativo
Regional n.º 5/2000/M, de 28 de Fevereiro, à alteração
respeitante nomeadamente ao período mínimo que o
investimento produtivo objecto de auxílio deverá manter-se
na Região (cinco anos), bem como à introdução de demais
elementos que decorrentes daquelas orientações se entendem
como de precisão na aplicação do regime. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

ao abrigo do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição e da alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção e
numeração da Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Os artigos 3.º e 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º
5/2000/M, de 28 de Fevereiro, passam a ter a seguinte
redacção: 

«Artigo 1.º 
Investimento elegível 

1 - Para efeitos do disposto no artigo anterior,
considera-se elegível o investimento em activo
imobilizado corpóreo concretizado na Região
Autónoma da Madeira que seja afecto à exploração
pelo sujeito passivo e que tenha sido adquirido em
estado novo, com excepção de: 
a) .......................................................................
b) .......................................................................
c) .......................................................................
d) .......................................................................
e) Despesas destinadas à aquisição de material

de transporte, no sector dos transportes; 
f) Outros bens de investimento não directa e

imprescindivelmente associados à actividade
produtiva exercida pelo sujeito passivo. 

2 - Atentas as excepções indicadas, entende-se por
investimento elegível o investimento inicial em
activo imobilizado corpóreo para a criação de um
novo estabelecimento, para a extensão de um
estabelecimento existente ou para o arranque de uma
actividade que implique uma alteração fundamental
do produto ou do processo de produção de um
estabelecimento existente, através da racionalização,
diversificação ou modernização. 

3 - Os projectos elegíveis devem ser financeira e
economicamente viáveis, sendo fixada em 25% a
taxa mínima de comparticipação do beneficiário no
financiamento dos mesmos. 

Artigo 4.º 
Condições de acesso 

...........................................................................................
a) ...................................................................................
b) Mantenham afectos à exploração durante um período

mínimo de cinco anos os bens objecto do investimento; 
c) ...................................................................................

Artigo 2.º 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional em 30 de Março de 2001. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 18 de Abril de 2001. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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O Preço deste número: 801$00 - 4.00 Euros (IVA incluído)

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .2 892$00, cada;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .3 136$00, cada;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .5 141$00, cada;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .5 472$00, cada;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .5 690$00, cada;
Seis ou mais laudas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .6 896$00, cada.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página 55$00.

A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 118-A/00, de 22 de

Dezembro) e o imposto devido.

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS
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Anual Semestral
Uma Série 4 689$00 2 410$00 

Duas Séries 9 030$00 4 515$00 
Três Séries 11 025$00 5 513$00 
Completa 12 915$00 6 510$00 

Execução gráfica “Jornal Oficial”

I m p ressão “Imprensa Regional da Madeira, E.P. ”


